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Dispositivo legal Descrição

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Lei 5.519, de 29 de dezembro de 1988 Dispõe sobre a instituição da contribuição de melhoria decorrente de obras públicas, 
prevista no art. 145, inciso III da constituição federal, e dá outras providências. 

Lei 7.370 de 30 de dezembro de 2009 Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Pará para o exercício financeiro de 
2010 e dá outras providências. 

ADEPARÁ 

lei nº. 6.679, de 10 de agosto de 2004 Dispõe sobre a prévia inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal 
no estado do Pará e dá outras providências 

Lei nº. 6.712, de 14 de janeiro de 2005 Dispõe sobre a defesa sanitária animal no estado do Pará e dá outras providências. 

Decreto nº. 2.118, de 17 de março de 2006 Regulamenta a lei estadual nº 6.712, de 14 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
defesa sanitária animal no estado do Pará e dá outras providências. 

Lei nº. 6.713, de janeiro de 2005 
Dispõe sobre a política pesqueira e aquícola no estado do Pará, regulando  as  
atividades  de fomento, desenvolvimento e gestão ambiental dos recursos 
pesqueiros e da aqüicultura e dá outras providências. 

Decreto nº. 2.020, de 24 de janeiro de 2006 

Regulamenta a lei nº  6.713, de 25 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a política 
pesqueira e aquícola no Estado do Pará, regulando as atividades de fomento, 
desenvolvimento e gestão ambiental dos recursos pesqueiros e da aquicultura, e dá 
outras providências. 

Lei nª 6.876, de 29 de junho de 2006. 
Dispõe sobre a inclusão e alteração de artigos na Lei nº 6.482, de 17 de setembro 
de 2002, da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Estado do Pará, e dá 
outras providências. 

Lei nº 6.824, de 31 de janeiro de 2006. 
Altera dispositivos da Lei nº 6.482, de 17 de setembro de 2002, que dispõe sobre a 
criação da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Estado do Pará - ADEPARÁ 
e dá outras providências. 

Lei nº 7.205, de 01 de outubro de 2008. Dispõe sobre a criação e concessão do Adicional de Localização dos servidores da 
Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Estado do Pará - ADEPARÁ. 

Lei Nº 7.782, de 9 de janeiro de 2014 

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Grupo 
Ocupacional de  Fiscalização em Defesa e Inspeção Agropecuária - FDIA e do Grupo 
Ocupacional de Suporte Administrativo e Apoio à Defesa Agropecuária - SAA/DA, 
que integram a Agência de Defesa  Agropecuária do Estado do Pará - ADEPARÁ, e 
dá outras providências. 
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ADEPARÁ 

Decreto Nº 1.279, de 8 de maio de 2015 
Dispõe sobre a reorganização dos cargos na carreira de Procurador Autárquico e  
Fundacional no âmbito da Administração Indireta do Poder Executivo e dá outras  
providências. 

Decreto Nº 1.285, de 15 de maio de 2015 

Dispõe sobre a alteração do Decreto Estadual n° 730, de 7 de maio de 2013, que  
regulamenta no âmbito do Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, 
a  Câmara Estadual Intersecretarial de Segurança Alimentar e Nutricional, criada 
pela Lei  Estadual nº 7.580, de 20 de dezembro de 2011 

Decreto Nº 1.493, de 24 de Fevereiro de 2016 

Regulamenta o art. 15 da Lei nº 7.782, de 9 de janeiro de 2014, que dispõe sobre o  
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores do Grupo Ocupacional de  
Fiscalização em Defesa e Inspeção Agropecuária - FDIA e do Grupo Ocupacional de 
Suporte Administrativo e Apoio à Defesa Agropecuária - SAA/DA, que integram a 
Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará - ADEPARÁ, e dá outras  
providências. 

Decreto Nº 1.494, de 25 de Fevereiro de 2016 Regulamenta o Prêmio Produtividade, instituído pelo art. 15 da Lei nº 7.782, de 9 de  
janeiro de 2014, e dá outras providências. 

Decreto Nº 1.508, de 3 de março de 2016 
Dispõe sobre medidas administrativas que visam minimizar problemas de  
abastecimento de pescado, nas operações interestaduais, de peixe in natura, fresco,  
resfriado e curado (salgado), no período de 4 a 25 de março de 2016. 

Decreto Nº 2018, de 26 de março de 2018 
Dispõe sobre medidas administrativas a serem adotadas com vistas a garantir o  
abastecimento de pescado no mercado interno e a realização da “Feira do Pescado 
– X Edição”, nos dias 28 e 29 de março de 2018. 

Decreto Nº 2.028, de 29 de novembro de 2021 Decreto Nº 2.028, de 29 de novembro de 2021 
CPC

Lei nº.6.333, de 21 de dezembro de 2000 Dispõe sobre a cobrança de taxas pelo centro de perícias científicas Renato Chaves, 
e dá outras providências. 

Lei nº 6.337, de 28 de dezembro de 2000. Cria o Centro de Polícia Científica Renato Chaves, e dá outras providências. 

  


